
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 443.217 - MG (2013/0398420-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : FARLEY TARCÍSIO LADEIA BARBOSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SUKUS LANCHONETE LTDA  - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE VALORES DE 
CRÉDITOS FUTUROS RESULTANTES DE VENDAS EFETUADAS POR 
CARTÃO DE CRÉDITO E DÉBITO. FATURAMENTO DA EMPRESA. 
MEDIDA EXCEPCIONAL. SÚMULA 83/STJ. PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
1. Na hipótese em exame, o Tribunal de origem consignou que a medida 
requerida assemelhar-se-ia à tentativa de restrição sobre o faturamento da 
sociedade empresária e que a excepcionalidade da medida, qual seja, a penhora 
sobre o faturamento da empresa, reclama a demonstração efetiva que a 
exequente esgotou todos os meios de que dispõe para a constrição do crédito.
2. A penhora de faturamento da empresa só pode ocorrer em casos 
excepcionais, que devem ser avaliados pelo magistrado à luz das circunstâncias 
fáticas apresentadas no curso da Execução e desde que tal constrição não afete 
o funcionamento da empresa. Incidência da Súmula 83/STJ.
3. A análise sobre a aplicação do princípio da menor onerosidade (art. 620 do 
CPC) demanda, como regra, reexame da situação fática, inviável em Recurso 
Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 25 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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PROCURADOR : FARLEY TARCÍSIO LADEIA BARBOSA E OUTRO(S)
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

O recorrente sustenta violação aos arts. 655, 655-A e 671 do CPC, 

asseverando ser legal a penhora do ativo financeiro da recorrida nas empresas de cartões de 

crédito. Aduz que a penhora em dinheiro realizada nas empresas de cartões de crédito possui 

prioridade sobre outras.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 443.217 - MG (2013/0398420-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.2.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o entendimento adotado pelo 

Sodalício de origem se encontra alinhado ao posicionamento do STJ, no sentido de que a 

penhora do faturamento da empresa só deve ocorrer em casos excepcionais, que devem ser 

avaliados pelo magistrado à luz das circunstâncias fáticas apresentadas no curso da Execução 

Fiscal, e desde que tal constrição não afete o funcionamento da empresa.

Portanto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos 

recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse 

sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 

2.6.2010.

Ademais, verifica-se que o Tribunal a quo julgou a questão com base no acervo 

fático-probatório, mormente ao consignar que a "medida requerida pelo recorrente é 

excepcional e reclama a demonstração efetiva que a exequente esgotou todos os meios que 

dispõe para a constrição do crédito" (fl. 208/STJ). Nesse contexto, concluir em sentido 

contrário, para verificar se houve o esgotamento dos meios constritivos, ou avalisar se a 

penhora, na forma como requerida, inviabilizaria as atividades da empresa, demanda o 

reexame do contexto fático-probatório. Ressalte-se, outrossim, que a análise sobre a aplicação 
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do princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC) demanda, como regra, reexame da 

situação fática, inviável em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA 
SOBRE FATURAMENTO. ADMISSIBILIDADE. HIPÓTESES 
EXCEPCIONAIS. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE (ART. 620 DO CPC). REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. TESE DO PEDIDO DE COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO DE 
PRECATÓRIOS COM DÉBITOS DA UNIÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.

1. Admite-se a penhora sobre o faturamento da empresa em 
situações excepcionais, que devem ser avaliadas pelo magistrado à luz das 
circunstâncias fáticas apresentadas no curso da Execução Fiscal.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu que "a penhora 
sobre o faturamento mensal da empresa não pode ser admitida se não ficar 
evidenciado que a garantia é capaz de preencher, em tempo razoável, a 
integralidade do débito a ser garantido, e, não demonstrado o contrário, tem-se 
que o percentual oferecido pela agravante atrasaria demasiadamente a satisfação 
do crédito exequendo. Ademais, trata-se de medida excepcional, devendo ser 
acolhida quando não existirem bens idôneos à garantia, o que não foi comprovado 
nos autos" e que "não parece razoável admitir-se a penhora como pretendido, sem 
demonstração de sua idoneidade para garantir o juízo e sem comprovação da 
inexistência de outros bens capazes de melhor atender ao interesse da exequente, 
sem inviabilizar o funcionamento da empresa agravante". A revisão desse 
entendimento, implica, em regra, reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da 
Súmula 7/STJ.

3. A análise sobre a aplicação do princípio da menor onerosidade 
(art. 620 do CPC) demanda, como regra, reexame da situação fática, inviável em 
Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

4. A tese da agravante em relação "ao pedido de compensação de 
créditos de precatórios com débitos perante a União" não foi enfrentada pelo 
Tribunal de origem, carecendo de prequestionamento, o que obsta a sua 
apreciação pelo STJ.

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 394.258/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 06/12/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REFORÇO DE 
PENHORA SOBRE FATURAMENTO DA EMPRESA (5%). MEDIDA 
EXCEPCIONAL DEVIDAMENTE JUSTIFICADA, IN CASU, ANTE AS 
CIRCUNSTÂNCIAS DA DEMANDA. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. 
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. A anunciada violação ao art. 535, II do CPC não ocorreu, tendo 
em vista o fato de que a lide foi resolvida nos limites necessários e com a devida 
fundamentação, não estando o Juiz obrigado a responder a todos os 
questionamentos feitos pelas partes 2.  Esta Corte já se posicionou 
favoravelmente à penhora sobre o faturamento da empresa, em caráter 
excepcional, e desde que essa constrição não afete o seu funcionamento 3. Nos 
autos da Execução Fiscal movida pelo Estado do Rio Grande do Sul em face da 
ora Agravante, o Juízo a quo determinou o reforço da penhora, a recair sobre 5% 
do faturamento da empresa, até o limite de 50% do débito, ante a insuficiência dos 
bens oferecidos para a garantia do débito (precatórios).

4. Nesse contexto, concluir em sentido contrário ou perquirir se o 
percentual deferido inviabilizaria as atividades da recorrente encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.

5. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 52.045/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 
10/09/2013)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0398420-2 AREsp 443.217 / MG

Números Origem:  10024117009746  10024117009746001  10024117009746002  10024117009746003

PAUTA: 25/03/2014 JULGADO: 25/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : FARLEY TARCÍSIO LADEIA BARBOSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SUKUS LANCHONETE LTDA  - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : FARLEY TARCÍSIO LADEIA BARBOSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SUKUS LANCHONETE LTDA  - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1307477 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/04/2014 Página  6 de 4


